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§ 1º Incluem-se no cancelamento de que trata este artigo os benefícios aplicados aos créditos cujos laudos de 
contrapartida tenham sofrido alteração de valor após a data de adesão ao Programa Concilia Rio.
§ 2º Na hipótese de cancelamento do benefício, o crédito remanescente poderá ser quitado nas condições 
originais de pagamento previstas na legislação em vigor, sendo o valor do saldo devedor calculado aplicando-se 
as atualizações monetárias e os encargos moratórios contados da data da publicação do Laudo de Contrapartida 
até a data de emissão das novas guias.
§ 3º Não será admitido novo pleito de adesão, sob qualquer forma, para créditos que já tenham sido objeto de 
solicitação dos benefícios regulamentados por este Decreto.

Seção III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Os benefícios regulamentados neste Decreto não poderão ser usufruídos de forma cumulativa com 
benefícios instituídos por outras normas, cabendo ao sujeito passivo optar por uma delas, conforme disposto no 
Art.1º da Lei nº 6.640, de 19 de setembro de 2019.

Parágrafo Único. Nos casos em que exista parcelamento instituído por outras normas em curso, o requerente 
deverá autorizar o cancelamento do benefício através do Termo de Cancelamento de Benefício, conforme 
ANEXO II deste Decreto.

Art. 10. A caracterização da adesão importa em confissão da dívida e a consequente renúncia e/ou desistência de 
eventual ação judicial ou recurso administrativo nos quais se discuta o crédito, com o consequente encerramento 
do litígio, podendo o Município extinguir os respectivos processos ou procedimentos administrativos e requerer 
a extinção dos judiciais.

§ 1º A adesão ao programa importará, ainda, a desistência de pedido de restituição de indébito que diga respeito 
ao crédito confessado.
§ 2º No caso de ação judicial, o requerente deverá providenciar o pagamento das despesas judiciais junto ao 
Poder Judiciário e à Procuradoria Geral do Município - PGM.
§ 3º A SMU deverá comunicar à PGM, em até cinco dias de seu protocolo, as adesões aos benefícios regulamen-
tados por este Decreto e que importem em renúncia e/ou desistência de ação judicial.

Art. 11. Os benefícios previstos neste Decreto:

I - não geram direito à restituição de qualquer quantia paga anteriormente ao início da sua vigência;
II - não geram direitos adquiridos e serão cancelados de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não 
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou que não preenchera ou deixou de preencher os requisitos 
para a concessão dos benefícios, voltando-se a cobrar integralmente os respectivos créditos, com os acréscimos 
moratórios remanescentes, calculados desde o vencimento da obrigação que originou a dívida, deduzidos os 
valores porventura pagos.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 4 de novembro de 2019; 455º ano da fundação da Cidade.

MARCELO CRIVELLA

ANEXO I
REQUERIMENTO DE ADESÃO AO PROGRAMA CONCILIA RIO

Dados do Imóvel
Número do Processo:

Logradouro:

Número:  Complemento  Insc. Municipal:

Dados do Proprietário
Nome:

Logradouro:

Número: Complemento CPF/CNPJ:

Telefone: Celular:

Email:

Dados do Procurador
Procurador: CPF/CNPJ:

Telefone: Celular:

Email:

Opções de Parcelamento
(   )  Parcela única: desconto de 80% (   )  Até 24 parcelas: desconto de 40%
(   )  Até 12 parcelas: desconto de 60% (   )  Até 48 parcelas: desconto de 25%
O requerente declara estar ciente que o efetivo pagamento inicial da guia/DARM importa em reconhecimento 
da dívida e consequente desistência de eventual ação judicial ou pedido de reconsideração ou recurso admi-
nistrativo, com o encerramento do litígio, podendo o Município extinguir o processo administrativo e requerer a 
extinção judicial.

(   )  Processo com Recurso (   )  Proc. Judicial Nº_________________

Rio de Janeiro,     de                       de
______________________________

Proprietário

ANEXOII

TERMO DE CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO

Pelo presente termo o proprietário do imóvel autoriza o cancelamento do benefício de parcelamento da dívida 
em curso, estando ciente que a consolidação do valor devido, objeto de negociação pelo Programa Concilia Rio, 
será calculada com a aplicação de atualizações monetárias e encargos moratórios previstos no Decreto Rio nº 
44.371 de 27 de março de 2018.

Rio de Janeiro,     de                        de

______________________________
Proprietário

<#E.G.B#606864#11#618434/>
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DECRETO RIO Nº 46753 DE 4 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera o Decreto Rio nº 42.813, de 4 de janeiro de 2017, 
que estabelece e delega competência para nomeação 
de servidores para ocupação de Cargos em Comissão, 
Funções Gratificadas e Empregos de Confiança, e dá 
outras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor,

DECRETA:
Art. 1º O art. 2º do Decreto Rio nº 42.813, de 4 de janeiro de 2017, que estabelece e delega competência 
para nomeação de servidores para ocupação de Cargos em Comissão, Funções Gratificadas e Empregos de 
Confiança, passa a vigorar com a seguinte redação:

“...............................................................................................................
Art. 2º Fica delegada ao Secretário Chefe da Secretaria Municipal da Casa Civil a competência para nomear, 
exonerar, designar e dispensar os Titulares de Cargos Comissionados de Direção e Assessoramento Superior, 
do símbolo DAS-06 ao DAS-10.B e de simbologia equivalente, integrantes das Administrações Direta e Indireta 
da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, bem como os cargos indisponíveis dos Órgãos e Entidades.
.........................................................................................................”(NR)

Art. 2º Fica delegada competência ao Secretário Chefe da Secretaria Municipal da Casa Civil para a prática dos 
atos de:

I - designação e dispensa de membros Titulares e Suplentes de Conselhos Municipais, Comitês e Comissões;

II - criação de grupos de trabalho com representantes dos órgãos e entidades das Administrações Direta e 
Indireta do Município;

III - autorização para viagem ao exterior de servidores municipais, nos termos do Decreto nº 25.077, de 24 de 
fevereiro de 2005;

IV - autorização de cessão de servidores do Município do Rio de Janeiro para entes governamentais, nas esferas 
federal, estadual e municipal.

Art. 3º Fica delegada competência ao Secretário Municipal de Fazenda para a prática do ato de autorização 
dos processos analisados pela Comissão de Programação e Controle da Despesa - CODESP, que tratarem 
das matérias contidas no Decreto Rio nº 42.887, de 15 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre a aprovação do 
Regimento Interno e a reorganização da Comissão de Programação e Controle da Despesa - CODESP e dá 
outras providências.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Fica revogado o Decreto Rio nº 44.092, de 18 de dezembro de 2017, que altera o Decreto nº 42.813, de 
4 de janeiro de 2017, na forma que menciona.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 2019; 455º ano da fundação da Cidade.
MARCELO CRIVELLA

DECRETO RIO “P” Nº 890 DE 4 DE NOVEMBRO DE 2019
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor,

RESOLVE
Exonerar JOÃO ENNIO SOBRAL, com validade a partir de 5 de setembro de 2019, do Cargo em Comissão de 
Assistente I, símbolo DAS-06, código 072183, da Subsecretaria de Esportes e Lazer, da Secretaria Municipal 
da Casa Civil.

DECRETO RIO “P” Nº 891 DE 4 DE NOVEMBRO DE 2019
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor,

RESOLVE
Nomear VICENTE FERREIRA RODRIGUES, matrícula 50/306.111-6, com validade a partir de 5 de setembro de 
2019, para exercer o Cargo em Comissão de Assistente I, símbolo DAS-06, código 072183, da Subsecretaria de 
Esportes e Lazer, da Secretaria Municipal da Casa Civil.

DECRETO RIO “P” Nº 892 DE 4 DE NOVEMBRO DE 2019
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor,

RESOLVE
Exonerar JOSÉ EDUARDO DE CARVALHO, do Cargo em Comissão de Assessor II, símbolo DAS-08, código 
050568, da Subsecretaria de Esportes e Lazer, da Secretaria Municipal da Casa Civil.

Assinado Digitalmente por EMPRESA MUNICIPAL DE ARTES GRÁFICAS S/A - 68.697.333/0001-55
Data: Terça-feira, 5 de Novembro de 2019 às 4:45:01
Código de Autenticação: d75cebfc




